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Recorrida - ,DRT_- _ SANTAREM = ‘PA

TMPUGNACAQ- - PPAZOS - A dnstauracfio da ‘fase
'ELILgL@Aa do ph@aed&meni@'ﬁLAcaK se did com a
meugnagao da exfgencda, apneéeniada no pra-<
zo, A nio observaneia do preceituado nos ants.
14 e 15 do Decreto N? 70.235/72 gena o nao
conhecimento do recurso dada a “Anoconhiniia
de Litlgio adminéstrativo.

VLAIOA relatados e discutidos os presentes autos de
recunso Anterposto por EMPRESA DE MAVEGACKO ANTONTO ROCHA(F.T.].

ACORDAM o5 Membros da Segunda Camana do PanQL&O Con-
selho de Contn&bu&ntea, por unan@%&dqde de poioA, hejQLIQ& a phe-
Liminarn de nulidade 'e, no/m@&ifog negar provimento ao Keeunso.

sbes, em 05 de outubro de 1993

IRI%?U SIMIANER - PRESTDENTE
SEN - RELATOR
arion Do di Tonde \Obirssne o
VISTO EM MA,IA_L CTA DE PAULA OLTVEIRA - - PRQCURADORA DA “FA=.
SESSKO DE: 7 4 MAR 1994 ZENDA NACTONAL

Participaram, ainda, do presente fulgamente os Seguintes .:Conde-
ﬁheLaobg F&anc&éco de Paula Connea Cahne&&o GLﬁéonL Kazuki Shio-
bara, Waﬁdevan Alves de- GﬁiveLna e Ma&&a Ckek&a de Andrade Figued
neda, Ausentes justiflcadamente 04»C0néeﬂh@&ﬂoéeKJuZ&O,CeAa& TGa-~
mes da Sélva e Carlos Roberto Monteino Berxtazi. |
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RECORRENTE: EVPRESA DE NAVEGACAO. ANTONTO ROCHA([FIRMA INDIVIDUAL)

‘RELATIRIO
EMPRESA DE NAVEGAQEQ. ANTONTO ROCHA([FIRMA INDIVIDUAL),
qualificada nos autos, vem hecorrer a este Cdnée[ﬁo'contna ex&gtn
cda trnibutinia que Lhe foi imposta pelo Delegado da Receita Fede-
nal em Santarlm - PA, referente ao PmpoAto‘de‘Rendx\? Pessoa ang
dica, exercleio de 1997, |

0 auto de infragdo de §Ls. 01 e Olverso apurou que ¢
contribuinte thansportava meﬂgad0h§u$94em“nata*%ixcdt 'danaciéni—
zando-4e a omissdo de ntctifd e pah se iﬂata& de‘ La&eguﬁa&Ldade
praticada no curso .do pe&&adw baée fod a mesma enguadrada no dis
posto no artigo 38 da lel N¢ 7,450]85,’qae,dea nava,nedagaq Caes
pardgnragos 29 e 39 do axtége 79 do Decneto-Leé N 1.598/77, aphi-
cando-se multd {gual d metada do valon da recedlta Qhéiida.

Em 5ua\£mpugnag50f5izéd£: de 5. 06, alega que  ndo
houve Lnieng&o de Ltudir ¢ Fiésco, pbié_a‘notd'gizcdﬂ;hhaq¢aeépon—
dente @ mercadoria Inan&poniada,'aétava tnancada‘n@'cogaa.'da e~
vio, e ¢ gerente ne4p@néave£ pelo neferide cofre ndg se -encontrg
va na embancagao, por tex s30de. ameagado de monte pele paopﬂ&&awﬁo
de empresa concorrente ?wZenda Aamenfe ‘se nedntegrade f Ih&puﬂaw
edo no‘poﬂto de Séntqagm@ quando, é@bgdon_da:6i$ca££zagag.aéetug—
da, apneééni@u a nota:éizcaﬂ (éﬁ&vQTT‘ dévédamente'cah@mﬁada pg£g
Secretaria de Estado da Fazenda da 4a. Regife Fiseal, ¢casifio  em
que frecebeu a penmtééao da DRF - Santan@m para deécannegam a mex-
cado¢4a ¢ fazer a devida eniaega &g seu pnep&&zt&&¢o%

Iné@hmagao F&AQQE de éié 0'8, em funcio dos ‘esclare-
cimentos prestados pela meugnanfe,'oana pelo argulvamenito do .
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Auto de Inﬁ@a;&o,
Eatng; 08 ve@bg a0n§ta’dé§pacﬁo'da Sn. Dekegado . da

Receita Federal em Santarlm -~ PA, no sentido de que se efefue di-
igiscakl

Ligineia para comprovar a vergeidade da emissdo de nota
carnespondente i mé&cadd&ia'iadﬁAp@ai@dagktenda o diligente,  ds
525. 11, dinformado Que‘péﬁas év&dinﬁihb‘dzﬁaciaddég a nota fiscal
n&o teve sua emisslo efetuada megulanmente, |

0 fulgador em ptha[anﬁnéiﬁnhia"conéida@qu a imP“Q“&‘
¢do Lintempestiva, iendo‘em v£§t¢»que 0 pﬂazo_paaa~qaé a dntenessq
da impugnasse o fedto expingra em 29,05.91, enquanto a pega  ;@m—
pugnatiria somente em 12.06.91 fod apresentada, Assdim, concludu a
autoridade moann&tﬁﬁa.pé¢ h&d“A¢ftqm@&”cogﬁéhimenio_d@“fimpygnaf
¢lo, por sua Lniémpe&iiyidada;”iékaaﬁiaﬁdq?“aznda, a inexdstlneda
no Langamento de qualquer ato que impusesse uma revisdo de oflcdq,
e que, mesmo no mBaito, nde encontrava, xespaldo 05 a&gwménIOA da
Ampugnante. | | |

Xs 5£A. 16 c@néia Iﬂiﬁmagao da Delegaeia da = -Recedita
Fedenaﬂ em Santar@m - PA, dando cilnedia da precitada decisio  ao
contribuinte, fendo este apresentado recurnso a este ConselholfLs.
18 a 23], tempestivamente, em 31,07.92, nepetindo as mesmas alega
c0es constantes da Pmpugnagﬁc‘F£ch2; e acrnescentando gé,féggdin;
tes angumento& ' |

al a necornente na.o Ieve apontun&dada de\eﬂLdLn Adiyd~
das, quanto aqueﬂaé ALianOQA apontadaé as 5[5. 11,.e.néo 5anam
ganant¢da4 as cond&goeé m&n&maé em seus prazes. e apneéentagao (do\
provas & sua defesa, o que, no seu entendimento caracteriza :cer-
ceamento do déreito de defesad;

bl a d&i&genc&a foi eﬁztuada sem que a reconrnrente sou
besse dessa busca de pﬁgvaéi‘yedqndaaéeuﬂhe a apontuh&dad@-dagpﬂg
sentar outhas provas ou pe&duehig?éb;

) el a &econ&enﬁe,‘na@ sendo a p&OphLeiahLa da mercade-
nia, ‘e, ALm sua> simples t&anépo&tadona “&b_ € a pessoa  sufedta
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i §iscalizaclo, mencionada no ant. 196, pardgrafo Unico do CTN,
Em conclusdo ao seu hecuxso, a neconiente requer a ne

visdo da decisdd, para fins de qué*bej@Ldecka&ade'injubiéﬁicada 0
Lancamento da tributacdo.

€ o nelatdnio. 4
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ConAeKﬁeiﬂ@-URSULA HANSEN!,RQKateAms

Canﬁonme.ﬁeﬁat&do; thata=-se de recunse apiesentado con
tha a decisdo. AAnguKan que. n&o tomou conhecimento da meugnagao
por LniempeAtLva, tendo a Aecodhanfz no. entanto, queéi&onadqﬁbqf
sicamente 0 mernito da exdgeéncia 5¢Aaa£?

Esta Conselho jE“A@ phonuhhfbu“divenédé vezes sobre a
mat@d&a, com o entendimento de que. se @ AWpugnagao nao g aphesen-
tada no prazo Legak, n&o hid Latigio adﬁ&h&ét&ai&vo nlg podendo 0
sufeito passive reabrin a discussdo, no seu aspecto de meh&IO el
te Cokegiado, que &G se mandfesta como angaa nevisoz de \dec&AoeA
de priméira instincia adm&n&ét&ai&va.

Tat entendzmento tam como. baée 04 antigo 14 e 15 - do
Decneto N¢ 70.235/72, Aenda que ¢ primediro desses dispositovos es
tabelece ser a meqgnqgaa.da exdgineda do enddito In¢bqtaﬂ4oQue
instaura a fase LLtiglosa do p@bpeﬁimgnié'de'deiehmindgﬁg\efani;
ginciavdo aﬂudido'Q@@dﬁfo,lenqu@nta que o aﬂiiga'jQ deie@minq que
refenida impugna¢do, para que pn@duéaxazuane{eitdég.deyefée4 ap@g
sentada no prazo de 30 dius, contados da eilnela dafék{g@héig, Se
is80 ndo ocorie, nio hd Litlgio administrativo., o

No pnebenigic@do\eqtikdemant&mdo que a @pﬂ@&@ﬂﬂgﬁadg
impugnaedo n&o observou o pnazo‘ﬂegdﬂi'igﬂdq em vista que a ci@n-
cia do Auto de Inﬁﬂdg&a'@caﬁaeu\amA22,04g@],'conﬁahme "AR" de FiLs,
04, encaaagndgaéev@ pgazqﬂpg@a @p@aéehtagﬁo da meugnag&é 1 em
29.05.91, fendo, no. entanto, o contribuinte somenterdinghessado com
@ pgtigig\em 12,06Q€]C§£5i 061, conforme gdmémﬁa deAaecépgio apos
to péka.¢epaﬁigéﬁa‘ﬂbca£ ha &eﬁé&idd‘pega; | -

Quanto s pretiminanes arguldas pelo orna recprrentes:

- de cerceamento do déneito de defesa - ndo - encontra
respatdo Legal; conforme prﬂ&ﬂ&iad@ acdma, o contribuinte disphs
de prazo Legal para {mpugnar o fedlto 'e, apesar de a neaZLéiigi/}
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de diligenecda deconren de ato de 0flcio da autordidade "a quo” pa-
ra comprovar a nao. ex&Afenc&a de qualquexr ato qﬁéﬂim?ui@éée.ﬁevi-
880 de oflcio, as fes, 09 agnéiq_thﬁ%ZpagE@ aa'contﬁiﬁhznie-paﬂa
apresentar diversos documentos que &8 fod parcialmente atendido.

- que, segundo o Antigo 196, paragrafo Unico do CTN,
nao e pessoa sujeita a fiscalizaclo. Do citado artigo e seu pard-
grago unico consta, venbis:

"Artigo 196 - A auterndidade administrativa que phoceder

ou presidin a qdaééqae&fdﬁiigﬁﬁciaé.de - pdscatizagao

Lavrand o teamos necessdnios para que se documente ¢

inZedo do p&bcedimenfo;'na forma da Legislagdo aplicd

vel, que fixarl o pnaz@ mﬁX£m@ para a conelusfio dague

Les, ‘

§ lnico ~ 05 teamos a que se nefene este artigo serio

Lawindlog, sempre que pesElvel em um dos Livros fiscads

exibdidos; quando Lavrades em separadesdela se entrega

A3, 4 pessoa Sufeita & (ifealizacdo, cBpia autentica-

da peda autoridade -~ que se nefere este Antigo.”

Sendo o contribuinte ﬂeguﬂanmente notifdcado,  tendo
assinado o respectivo Auto de Tnfragflo, ndo pode prosperar a ale-
gacao do onra rnecorrente de que tendia sdédo cumpn¢do o disposto no
Antigo do CTN, menc&onado.

_ Considerando o aedma QXpoAfo e hefeltadas as preldimd
nares, v 7
Vote no sentido de negar provimento ao hecurso.

BrasZ f&'—,DFQ; 05 de outubro de 1993

- Relatonra
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